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Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2023
PROCESSO INTERNO: 23.0.000000358-1

Órgão Licitante: Defensoria Pública do Estado do Tocantins - DPE - TO
Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da melhor proposta para aquisição de equipamentos de
tecnologia da informação para atender as demandas dos CONVÊNIOS Nº 934262/2022 e 930479/2022, firmados
entre a Defensoria Pública do Estado do Tocantins e a UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
SEGURANÇA PÚBLICA, conforme quantidades, condições e especificações constantes neste Edital e seus anexos.

KRP CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA, identificada nesta peça como RECORRENTE, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.990.948/0001-43, com sede na Quadra 103 Norte, Rua NO
07, SN, Conj. 02, Lote 44, Edif. Florença, Sala 504 E 506, CEP 77.001-032, Palmas - TO, por seu representante
legal abaixo assinado, vem, respeitosamente e tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento
no art. 9º da Lei Federal 10.520/2002, art. 41 e §§ da Lei Federal 8.666/93, interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

I. DOS FATOS

Trata-se de pregão cujo objeto é: “aquisição de equipamentos de tecnologia da informação”.

A RECORRIDA, MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA, após credenciada, participou da licitação para o item 01 e item
03 (Computador estação de trabalho) classificando-se dentre as primeiras posições, sendo julgada posteriormente
como vencedora quanto a estes itens.

Entretanto, o equipamento apresentado pela empresa vencedora nos Itens 01 e 03 está em descompasso com as
descrições técnicas contidas no Edital e seu Termo de Referência quanto às especificações do objeto.

Como adiante será demonstrado, houve o patente descumprimento do instrumento convocatório, razão pela qual a
RECORRENTE manifestou seu interesse em interpor Recurso Administrativo, o que faz nos termos adiante aduzidos.

II. DA AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL PARA O ITEM 01 E 03 (COMPUTADOR ESTAÇÃO
DE TRABALHO)

Primeiramente, não é demasiado frisar que o instrumento convocatório vincula a Administração da Defensoria
Pública do Estado do Tocantins - DPE - TO aos termos ali dispostos, impondo a mais absoluta observância dos
critérios estabelecidos no Edital.

No “Item 3” do Termo de Referência, fica claro a necessidade de se atender fielmente aos requisitos do Edital,
inclusive, o Item 3.1 faz alertas ao fornecedor para ter total atenção e preencher sua proposta de forma detalhada,
conforme podemos ver a seguir:

Item 3.1. Proposta deverá conter marca e modelo e vir acompanhada de Catálogo/prospecto do fabricante,
comprovando que o produto ofertado possui todas as características técnicas exigidas no Termo de Referência
(GRIFFO NOSSO)

Nesse sentido, o Item 6.7. do edital preconizam que as propostas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos no Edital devem ser desclassificadas, vejamos:

6.7. Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso daquele requerido nesta
licitação, ou as que desatendam às exigências deste edital.; (GRIFFO NOSSO)

A fluência do prazo de publicação do Edital até a data de execução, se dá justamente, para que todos os
interessados tomem conhecimento do processo licitatório, e, caso inconformado e/ou possua dúvidas sobre o
processo e/ou produto/serviço, que faça motivadamente os esclarecimentos/impugnações necessárias.

Não sendo exercido o direito de impugnação ao Edital, presume-se que o participante concorda com todas as
exigências do certame, ciente que todos os atos serão regidos pelas citadas, portanto, não há de se falar em
desconhecimento das condições impostas pelo Edital. Pois bem, o julgamento das propostas não pode dissociar-se
dos critérios objetivos estabelecidos no Edital, sob pena de desviar-se do julgamento objetivo.
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Isto posto, é indubitável que a proposta vencedora não se adequa ao objeto descrito ao Termo de Referência, haja
vista a ausência de observância dos seguintes requisitos:

a) FALTA DA OFERTA DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO INTEL VPRO - ITEM 01 E 03

Vejamos o que se pede em termo de referência e o ofertado pela empresa:

Exigência do Edital:
2. BIOS
2.7. Deverá permitir acesso remoto por meio de conexão TCP/IP à interface gráfica do microcomputador (KVM over
IP), com controle total de teclado e mouse, independentemente do estado, tipo e versão do sistema operacional
instalado no microcomputador, com acesso à BIOS e visualização das telas de POST e telas gráficas do sistema
operacional;
2.8. Deverá possuir log de auditoria para cada acesso out-Of-Band, esse log de acesso deverá ser gravado no chip;
2.9. Em alinhamento com a Lei nº 13.709/2018, a tecnologia de gerenciamento remoto deve solicitar ao usuário
código de acesso ou senha e sinalizar enquanto o equipamento estiver sendo acessado;

Ofertado pelo fornecedor: (item 01 e 03)
• NÃO OFERTOU SISTEMA DE GERENCIAMENTO INTEL VPRO

Fornecedor não ofertou em sua proposta ou em seu material técnico o sistema de gerenciamento remoto Intel vPro
para permitir o acesso remoto por meio de conexão TCP/IP à interface gráfica do Microcomputador (KVM over IP) e
outros recursos de segurança aprimorada por hardware. Sem essa tecnologia, não há possibilidade de acessos
remotos por meio da conexão TCP/IP via KVM e tão pouco o registro dos acessos out-of-band, não atendendo assim
ao Artigo 6°, inciso VII da Lei Geral de Proteção de Dados, descrita no termo de referência no subitem 2.9.

Link da Intel sobre o sistema de gerenciamento Intel vPro:
https://www.intel.com.br/content/www/br/pt/architecture-and-technology/vpro/what-is-vpro.html

A compra de computadores sem o gerenciamento de sistemas Intel vPro traz grandes prejuízos e desvantagens
para os usuários, especialmente quando eles precisam de um alto desempenho, segurança e flexibilidade. O Intel
vPro é uma plataforma de hardware e software que permite o gerenciamento remoto, a proteção contra ameaças e
a otimização do consumo de energia dos computadores. Veja alguns dos benefícios que o Intel vPro oferece e que
podem ser perdidos sem ele:

1. Gerenciamento remoto: com o Intel vPro, é possível acessar, diagnosticar, reparar e atualizar os computadores à
distância, mesmo se eles estiverem desligados ou com o sistema operacional corrompido. Isso facilita o trabalho
dos administradores de TI e reduz os custos com suporte técnico e manutenção.

2. Proteção contra ameaças: o Intel vPro conta com recursos de segurança avançados, como o Intel Hardware
Shield, que protege o BIOS e o firmware contra-ataques maliciosos, e o Intel Active Management Technology, que
permite isolar e limpar os computadores infectados por vírus ou ransomware. Além disso, o Intel vPro suporta a
criptografia de dados e a autenticação multifator, aumentando a confidencialidade e a integridade das informações.

3. Otimização do consumo de energia: o Intel vPro permite monitorar e controlar o consumo de energia dos
computadores, ajustando as configurações de acordo com as necessidades de cada usuário. Isso ajuda a
economizar energia elétrica, prolongar a vida útil da bateria e reduzir as emissões de carbono.

Sem o gerenciamento de sistemas Intel vPro, os usuários e equipe de TI podem enfrentar problemas como:

• Dificuldade para gerenciar os computadores à distância, tendo que se deslocar até eles ou depender de soluções
de terceiros que podem ser incompatíveis ou inseguras.
• Vulnerabilidade a ataques cibernéticos, podendo perder dados importantes ou ter o funcionamento dos
computadores comprometido.
• Desperdício de energia elétrica, tendo que pagar mais pela conta de luz e contribuindo para o aquecimento
global.

Consequentemente, a aquisição de um computador desprovido do gerenciamento de sistemas Intel vPro não
apenas compromete significativamente a qualidade, a segurança e a eficácia do equipamento, mas também
constitui um descumprimento expresso das especificações estipuladas no edital. Tal omissão subverte os critérios
técnicos indispensáveis, estabelecidos com o intuito de assegurar a integridade e a performance otimizada dos
sistemas informáticos. Portanto, é imperativa a conformidade com os requisitos previamente delineados, visando a
garantia da entrega de valor e a aderência aos padrões de excelência exigidos.

b) FALTA DA OFERTA DO SOFTWARE DE ANÁLISE PROATIVA PARA A PREVENÇÃO DE PROBLEMAS - ITEM 01 E 03

Vejamos o que se pede em termo de referência e o ofertado pela empresa:

Exigência do Edital:
2. BIOS
2.10. Deverá disponibilizar, pelo mesmo período exigido para garantia do equipamento, na BIOS ou via através de
ferramenta do FABRICANTE, software de análise proativa para a prevenção de problemas, habilitado para o
equipamento, sendo disponibilizada as funções de detecção de pré-falhas, detecção de problemas em
componentes, notificação e criação automatizada de ocorrências ao Suporte do Fabricante para a rápida resolução
de falhas, ativado automaticamente pela ferramenta de suporte e monitoramento.
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Ofertado pelo fornecedor: (item 01 e 03)
COMPUTADOR ESTAÇÃO DE TRABALHO
MARCA/MODELO: Lenovo ThinkCentre M80s Gen 3 (partnumber 11TKS0GW00_CTO) | Processador Intel Core i7-
12700 | Memória 8GB | Armazenamento SSD 256GB | DVD-RW | Placa de Rede Intel Wi-Fi 6E AX 211 | Windows
11 Professional + Teclado e Mouse Lenovo + Trava Teletronic com Segredo + Mousepad + Monitor Lenovo
ThinkVision T22i-30 + Premier Support Lenovo ThinkCentre 5 anos on-site (partnumber 5WS0T36190) + Serviço
de retenção de HD Lenovo 5 anos (partnumber 5PS0V07851) + Premier Support Lenovo ThinkVision 5 anos on-site
(partnumber 5WS0T30708)
(GRIFO NOSSO)

Primeiramente, é imprescindível mencionar que, conforme determinado no subitem 2.10 do termo de referência,
todos os licitantes devem, sem exceção, incluir em suas propostas uma ferramenta/software de análise proativa do
próprio FABRICANTE dos equipamentos ofertados, destinada à prevenção antecipada de falhas. Observamos que a
empresa RECORRIDA não cumpriu com esta exigência fundamental, o que incontestavelmente justifica a
desclassificação de sua proposta por não atender aos requisitos mínimos estabelecidos.

Em pesquisa ao fabricante LENOVO, identificou-se que o software correspondente à exigência do subitem 2.10 é o
“Lenovo Device Intelligence” (LDI). Esta solução avançada de prevenção emprega técnicas sofisticadas de
Inteligência Artificial (IA) e Aprendizado de Máquina (ML) para monitoramento contínuo do dispositivo, permitindo a
detecção e previsão de falhas em hardware ou em problemas de sistema operacional/software antes que ocorram,
o que é crucial para a continuidade das operações. O link para verificação diretamente no site do fabricante é
https://support.lenovo.com/br/pt/solutions/ht511072-lenovo-device-intelligence.

Conforme informações da LENOVO, existem duas modalidades para aquisição deste software: 1) a inclusão da
garantia Lenovo “Suporte Premier Plus” ou 2) a aquisição de uma licença anual dedicada do software. A seguir,
detalharemos ambas as opções e suas implicações para o cumprimento das condições do edital.

Opção 1) - Como anteriormente mencionado, a empresa RECORRIDA especificou em sua proposta o serviço de
garantia e suporte intitulado “Premier Support Lenovo ThinkCentre 5 anos on-site” (part number 5WS0T36190). É
imperativo salientar, que o serviço referido está designado unicamente como “Premier”, não devendo ser
confundido com o “Premier Plus”, que possui características e benefícios distintos.

Uma verificação criteriosa do part number ofertado pela RECORRIDA, revelou conforme link disponibilizado a
seguir: https://www.dhcp.com.br/garantia-lenovo-suporte-premier-no-local-por-5-anos-5ws0t36190.html, que este
corresponde de fato ao suporte “Premier Support Lenovo ThinkCentre 5 anos on-site.

Caro julgador, é imprescindível a observação da diferença substancial entre a garantia oferecida pela RECORRIDA e
a exigência editalícia que especifica “software de análise proativa/preventiva” o qual só vem acompanhado na
garantia “Premier Plus”. A garantia “Premier”, embora pareça similar em nomenclatura, não incorpora o software de
“Detecção preventiva de problemas” (LDI), que é um componente crítico da garantia “Premier Plus”.

Esta informação é corroborada pela documentação oficial do fabricante, acessível através do link
https://www.lenovo.com/content/dam/lenovo/ssg/global/english/services/support/support/premier-support-
plus/customer/brochure/premier-support-plus_brochure_ww_en.pdf, a qual especifica claramente que o “Lenovo
Device Intelligence” (LDI), ferramenta/software de “Detecção preventiva de problemas”, está incluído
exclusivamente no pacote “Lenovo Premier Plus”. Este último não foi ofertado pela RECORRIDA. Portanto, conclui-
se que o fornecedor optou por uma garantia inferior, a “Premier”, visando redução de custos. Logo, tal proposta não
atende integralmente às exigências do edital e deveria, por consequência, ser desconsiderada.

Opção 2) – Além da garantia “Premier Plus”, uma via alternativa seria a oferta de licença anual para o software em
questão, prática esta que também não foi adotada pela RECORRIDA. A oferta deveria incluir o Lenovo Device
Intelligence, licenciado individualmente para cada dispositivo por um período de cinco anos, sob o Part Number
4L41F30135, conforme especificações disponíveis em: https://smartfind.lenovo.com/software/#/product-detail?
softwareNumber=4L41F30135.

É crucial enfatizar que o valor da licença do software da marca LENOVO, conforme estipulado para o período de
cinco anos no termo de referência, é de US$ 59.93 – correspondente a aproximadamente R$ 302,59 pela taxa de
câmbio atual. Este custo relevante não foi incorporado na proposta apresentada pelo fornecedor, o que resultou em
um preço final de oferta artificialmente inferior em comparação com os demais licitantes. A nossa proposta,
diferentemente, considerou de maneira íntegra e transparente não somente o hardware especificado no termo de
referência, mas também todos os softwares e sistemas requeridos, garantindo assim uma precificação justa e
alinhada às exigências contratuais.

Para conferência e análise da licença, deixo o Link a seguir contendo o datasheet e manual do software:

• https://lsc-us-pic-prod.s3.amazonaws.com/software-brochure-pdf-LenovoDeviceIntelligenceflyer1-
1694550501693.pdf
• https://download.lenovo.com/km/media/attachment/ldi_user_guide.pdf
Diante dos fatos apresentados, é incontestável que a RECORRIDA falhou em cumprir com as estipulações do edital
ao não incluir a licença apropriada e/ou o pacote de garantia que contemplasse a licença exigida. Tal omissão
configura uma inobservância irremediável das condições estabelecidas, não deixando margem para outra medida
administrativa senão a desclassificação da empresa do certame em questão.

Insta citar que em apreço as especificações técnicas, a KRP CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA
apresentou proposta comercial em completo atendimento as exigências do edital e termo de referência, além que,
foram supridas em proposta comercial todos os Part Numbers (Hardware e software) dos produtos ofertados, bem
como declaração do fabricante complementando as informações aduzidas.



13/11/2023, 15:26 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=1154951&ipgCod=31101786&reCod=699440&Tipo=R 4/7

Nesse contexto, é imperativo reconhecer que a estrita adesão ao edital constitui um princípio fundamental do
processo licitatório, um corolário dos princípios da legalidade e da isonomia, conforme preceitua a Lei Federal nº
8.666/93 em seus artigos 3º, 41 e 55, XI. Tais normativas impõem tanto à Administração quanto aos licitantes a
obrigação de cumprir as disposições editalícias de maneira objetiva, resguardando, sem exceção, o princípio da
competitividade.

c) DA OFERTA DE PROCESSADOR QUE NÃO É DE ÚLTIMA GERAÇÃO - ITEM 01 E 03

Vejamos o que se pede em termo de referência e o ofertado pela empresa:

Exigência do Edital:
3. PROCESSADOR
3.1. Processador de última geração disponível utilizada pelo fabricante com no mínimo 12 (doze) núcleos e 20
(vinte) cabeça de leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no mínimo 1.6 GHz, chegando em
seu modo turbo no mínimo 4.8 GHz;

Ofertado pelo fornecedor:
Processador Intel Core i7-12700

Em diligência realizada para verificar as especificações do processador ofertado pela RECORRIDA, constatou-se que
o componente corresponde a uma versão de 12ª geração. Entretanto, uma consulta atualizada aos dados
disponíveis no portal do fabricante Intel revela que a 13ª geração de processadores já está no mercado. É notório
que fabricantes de renome como Lenovo, Dell e HP têm atualizado suas linhas de produtos para incorporar as
novidades da 13ª geração, inclusive já ofertam esta geração de processadores desde o início deste ano.

Assim, a oferta da RECORRIDA encontra-se um passo atrás em termos de inovação tecnológica e também não
atende ao exigido em edital, uma vez que não contempla a última geração de processadores disponível, limitando-
se ao modelo ThinkCentre Gen 3 com processador da 12ª geração da Intel Core. Contrastando essa informação,
evidencia-se que desde fevereiro a Lenovo já introduziu no mercado brasileiro os desktops ThinkCentre Gen 4,
equipados com os mais recentes processadores da 13ª geração da Intel Core.

Para corroboração destas informações, seguem links de referência que confirmam a comercialização dos desktops
ThinkCentre Gen 4 com processadores da nova geração:

ThinkCentre neo 50s Gen 4 – Data de lançamento no Brasil: 27/02/2023
https://psref.lenovo.com/Detail/ThinkCentre/ThinkCentre_neo_50s_Gen_4?M=12JG000CBO

ThinkCentre M80q Gen 4 – Data de lançamento no Brasil: 18/04/2023
https://psref.lenovo.com/Detail/ThinkCentre/ThinkCentre_M80q_Gen_4?M=12EA0009BO

ThinkCentre M90s Gen 4 – Data de lançamento no Brasil: 19/06/2023
https://psref.lenovo.com/Detail/ThinkCentre/ThinkCentre_M90s_Gen_4?M=12HT0004BO

Distribuidora Mazer: https://www.mazer.com.br/produto/computador-lenovo-sff-thinkcentre-neo-50s-g4-intel-core-
i7-13700-16gb-ssd-512gb-windows-11-pro-wifi-pn-12jg000dbo-73582

Kabum: https://www.kabum.com.br/produto/479891/computador-mini-pc-lenovo-thinkcentre-m70q-gen4-intel-
core-i5-13400t-8gb-ssd-256-windows-11-pro-12e4000gbo

Loja Oficial da Lenovo no Mercado Livre: https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-3394568275-desktop-
thinkcentre-m70q-i5-8gb-256gb-windows-pro-12e4000gbo-_JM

Ecommerce Microware da Lenovo:
https://ecommerce.microware.com.br/lenovo/categorias/desktop.html?processador=1691
https://ecommerce.microware.com.br/lenovo/categorias/desktop.html?processador=1805
https://ecommerce.microware.com.br/lenovo/categorias/desktop.html?processador=1896
https://ecommerce.microware.com.br/lenovo/categorias/desktop.html?processador=1897
https://ecommerce.microware.com.br/lenovo/categorias/desktop.html?processador=1898

A exigência estipulada pelo edital e termo de referência é inequívoca e deve ser interpretada de forma literal: o
atendimento rigoroso às especificações técnicas é uma condição “sine qua non” para a qualificação de propostas.
Qualquer discrepância em relação ao mínimo prescrito no ato convocatório acarreta um descumprimento flagrante
das condições estabelecidas, o que, no caso em apreço, conduz inequivocamente à desclassificação da RECORRIDA.

O fornecimento de processadores da 12ª geração, em contraste com os da 13ª geração exigidos, representa um
retrocesso técnico com repercussões negativas tangíveis para a administração pública. A seguir, delineamos
especificamente alguns dos prejuízos advindos da utilização de processadores de geração anterior:

OBS: Nesta comparação utilizaremos processadores Intel I7-12700 x I7-13700.

1. Desempenho de Núcleos: A 13ª geração do processador Intel I7-13700 supera seu predecessor em termos de
número de núcleos e threads, além de oferecer uma frequência Turbo Max mais elevada, otimizando o desempenho
para tarefas que exigem alto processamento.
2. Memória Cache e Largura de Banda: Um incremento na memória cache e na largura de banda da memória
resulta em melhor gerenciamento de dados e eficiência operacional, recursos que são mais aprimorados nos
processadores de 13ª geração.
3. Performance Gráfica: A controladora gráfica integrada de um processador de 13ª geração opera com uma
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frequência significativamente superior, garantindo melhor desempenho em aplicações gráficas.
4. Gestão de Segurança e TI: Com a inclusão da tecnologia Intel® Remote Platform Erase (RPE) nos processadores
de 13ª geração, administradores de TI obtêm a capacidade de apagar remotamente dados de plataformas, um
avanço relevante em termos de segurança e eficiência na gestão de ativos de TI.

Link para conferência:
https://ark.intel.com/content/www/br/pt/ark/compare.html?productIds=134591,230490

É notório que o equipamento ofertado não atende ao exigido em edital e termo de referência, e pelo fragrante
desatendimento, a proposta da RECORRIDA não merece prosperar. A lei de licitações (Lei nº 8.666/93) define
claramente a necessidade de aderência aos termos do edital, enfatizando a legalidade e a objetividade, além de
promover a competição justa entre os participantes.

O propósito é assegurar que a análise de documentos de habilitação e propostas comerciais não seja influenciada
por julgamentos subjetivos, garantindo igualdade, moralidade, impessoalidade e a proteção do interesse público. A
proposta vencedora deve ser selecionada não só pelo menor preço, mas também pela sua aderência aos critérios
administrativos essenciais.

Portanto, não é suficiente apresentar o menor preço, a proposta deve atender estritamente às condições do edital.
A proposta da RECORRIDA falha em cumprir várias exigências do Termo de Referência, o que resulta em uma
oferta desvantajosa para a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, potencialmente causando sérios
transtornos e impactando negativamente a eficiência das suas operações.

III. DA ISONOMIA ENTRE OS PARTICIPANTES

Na mesma esteira dos princípios legais que norteiam a licitação, as características descritas no Termo de Referência
do Ato Convocatório são exigências mínimas, ao qual, todos os fornecedores que possuem o interesse em participar
do certame, devem, de fato, tomar conhecimento e verificar se os produtos que pretende ofertar, atendem na
íntegra as exigências do edital e termo de referência, sob pena de desclassificação.

A ausência de impugnação ao edital pressupõe que o participante concorda com todas as suas exigências. Nesse
sentido, presume-se que ele está ciente de que todos os atos do certame serão regidos por ele, portanto, não há
como argumentar que ele desconhecia as condições impostas.

Não sendo exercido o direito de impugnação ao Edital, presume-se que o participante concorda com todas as
exigências do certame, ciente que todos os atos serão regidos pelas citadas, portanto, não há de se falar em
desconhecimento das condições impostas pelo Edital.

Pois bem, o julgamento das propostas não pode dissociar-se dos critérios objetivos estabelecidos no Edital, sob
pena de desviar-se do julgamento objetivo.

Ora, o que se almeja em um processo licitatório é a realização do julgamento das propostas em conformidade com
os ditames editalícios, ou seja, que qualquer decisão seja tomada de acordo com os preceitos e condições
constantes no Ato Convocatório da licitação.

É neste tocante que incide precisamente o Princípio da vinculação ao Edital, o qual deve nortear todo e qualquer
procedimento licitatório.

IV. DOS PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A LICITAÇÃO

Todo fornecedor que participa do edital (instrumento convocatório) está condicionado a apresentar proposta cujo
produtos apresentem características que atendam aos requisitos do Termo de Referência, bem como toda
documentação exigida no edital, sob pena de violação aos Princípios da Legalidade, Isonomia, Vinculação ao
Instrumento Convocatório e do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O art. 3º da Lei 8.666/93 assim dispõe:

“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”

Conforme disposto no art. 3º, disciplina que as entidades devem observar os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

No que se refere à vinculação ao instrumento convocatório, deve-se, como forma de propiciar segurança aos
interessados, atuar em conformidade estrita ao estipulado no edital, sob pena de ilegitimidade.

Nesse sentido, frise-se que o ato convocatório vincula o ente licitador e os licitantes, sendo imprescindível que o
julgamento ocorra em harmonia com os critérios ali especificados. Na basilar lição de Hely Lopes Meirelles, “o edital
é a Lei interna da licitação e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o
expediu”. MEIRELLES, H. L. Direito administrativo brasileiro. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2000.p. 257.
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Ainda continua o autor:

Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis para aquela licitação, durante todo o
procedimento. Se no decorrer da licitação a Administração verificar sua inviabilidade, deverá invalidá-la e reabri-la
em novos moldes, mas, enquanto vigente o edital ou convite, não poderá desviar-se de suas prescrições, quer
quanto à tramitação, quer quanto ao julgamento. (GRIFO NOSSO)

Estritamente vinculado a esse princípio está o do julgamento objetivo, ao exigir que o certame seja processado e
julgado em vista de critérios precisos e objetivos previstos no ato convocatório, de acordo com o tipo de licitação
adotado. Após a especificação desses critérios, cabe à entidade tão somente aplicá-los no caso concreto.

Sendo assim, definidas as condições e publicado o instrumento convocatório, fica a entidade vinculada aos seus
termos, não podendo estabelecer exigências ou condições nele não previstas, tampouco praticar atos não
amparados pelo edital.

Em suma, quando da aplicação desses postulados, deve-se compatibilizar os dois objetivos precípuos da licitação,
quais sejam: seleção da proposta mais vantajosa e julgamento objetivo atrelado ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório.

Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que privilegia a
transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade
e moralidade, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das
regras previamente estipuladas.

Da mesma forma, não deve-se esquecer do Princípio da eficiência, é imprescindível ressaltar a importância do
Princípio da Eficiência na condução dos serviços públicos pela Administração. Este princípio tem como objetivo
garantir que a prestação dos serviços seja realizada de forma eficaz, buscando alcançar resultados positivos e
satisfatórios para a sociedade. Nesse contexto, é relevante destacar que a eficiência, no âmbito do Direito
Administrativo, não se limita apenas à eficiência econômica, mas abrange, sobretudo, o uso responsável e
adequado dos recursos públicos. Ou seja, trata-se de obter o melhor desempenho possível com os recursos
disponíveis, visando otimizar a aplicação dos recursos públicos e oferecer um serviço de qualidade à população.

No entanto, ao analisar a proposta da RECORRIDA, percebe-se que a mesma não atende aos critérios necessários
para se afirmar que a Administração estará agindo em conformidade com o Princípio da Eficiência. Pelo contrário, a
aceitação dessa proposta resultaria em prejuízos ao erário, comprometendo a obtenção de um bom resultado na
execução do objeto desta licitação

Apesar da significativa necessidade de atenção ao instrumento convocatório, vinculado todos os atos do certame às
exigências contidas no edital, certo de que a RECORRIDA apresentou proposta em total descumprimento das
consignações impostas aos participantes.

Por certo, a proposta mais vantajosa não precisa ser, necessariamente, a de menor preço. Isso porque o aspecto
econômico não é absoluto para a definição de vantajosidade, devendo ser atendidos pelo particular os requisitos
mínimos de qualidade, definidos pela entidade para a aferição da proposta mais vantajosa.

Com efeito, não atende o interesse público proposta que, em que pese ser mais barata, não reúne os requisitos
mínimos de qualidade, rendimento, etc., necessários para suprir a demanda da Administração Pública. Por conta
disso, a doutrina alude, a exemplo de Jair Eduardo Santana, a melhor preço e não menor, deixando claro que o
aspecto econômico é apenas uma das facetas a serem consideradas no julgamento:

“Mas como guiar o certame para o menor melhor preço?

Certamente, a partir da boa especificação/definição do objeto.

Não se pode olvidar, entretanto, da obrigação legal de ter sempre delimitado o objeto em características e
processos (de teste, por exemplo) de fácil identificação, de aferição, por meio de técnicas de domínio comum,
enfim, dos inafastáveis critérios objetivos de julgamento.

Ou seja, lembremo-nos sempre de que o julgamento das propostas, dirigidas pelo menor melhor preço, é tarefa
que demanda a qualificação prévia do objeto. Tal qualificação do objeto é chamada de classificação.

É dizer somente se permite que sejam admitidas à disputa aquelas ofertas (propostas) cujos elementos se
mostram conforme às exigências (objetivas) do edital.

Noutras palavras, pode-se dizer que – na dinâmica do processamento de um pregão – a verificação de
conformidade do objeto antecede à disputa. E, sendo assim, a qualidade, a eficiência, os caracteres intrínsecos e
extrínsecos do objeto são alvo de avaliação preliminar. O preço (o menor) é postergado para a disputa.” SANTANA,
J. E. Termo de referência: valor estimado na licitação. 2. ed. Curitiba: Negócios Públicos, 2010. p. 40.
(GRIFO NOSSO)

Nessa linha é a orientação do Tribunal de Contas da União:

“E o que é a proposta mais vantajosa para a Administração?
É aquela que oferece o bem ou serviço requerido na licitação pelo menor preço, sem prejuízo da qualidade do
produto ou serviço ofertado. Mesmo que a maior vantagem oferecida à Administração não seja, necessariamente, o
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menor preço, um preço menor representará, inexoravelmente, uma vantagem maior, quando mantidas as demais
condições” (TCU. Acórdão nº 1.317/2013 – Plenário).
(GRIFO NOSSO)

Ocorre que, nos moldes atuais, pelo descumprimento às exigências do edital, restou-se incontestavelmente que a
RECORRIDA descumpriu com as normas do edital e termo de referência. Sendo medida essencial a impugnação à
proposta da RECORRIDA, com a conseguinte improcedência da mesma.

V. REQUERIMENTOS.

Diante das razões expostas, a RECORRENTE requer o provimento do presente Recurso Administrativo, a fim de
impugnar a proposta apresentada pela MICROTECNICA INFORMATICA LTDA, CNPJ N º 01.590.728/0009-30, com a
devida desclassificação da mesma, uma vez que a proposta apresentada para o “item 01 e 03 (Computador estação
de trabalho)” está em desacordo com as exigências contidas no edital, em desrespeito ao Princípio da Vinculação ao
Instrumento Convocatório.

Termos em que, pede deferimento.

Palmas/TO, 10 de novembro de 2023.

________________________________________________________
KRP CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA
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CPF: 013.544.021-11
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